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Mato Grosso sedia 2º encontro de 
Escolas de advocacia do Centro-oeste

nelson nery Junior destaca responsabilidade da 
advocacia para a construção do Direito no país

Precisamos de um Judiciário estruturado para o novo CPC, defende leonardo Campos

Citado em mais de 650 mil acór-
dãos no Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) e 2 mil no Supremo Tri-
bunal Federal (STF), o advogado e con-
sultor jurídico Nelson Nery Junior é um 
dos mais importantes exemplos brasilei-
ros da importância da advocacia para a 
construção da jurisprudência no país.

Mestre, doutor e livre-docente em 
Direito, ele avaliou os princípios fun-
damentais do novo Código de Processo 
Civil durante o congresso promovido 
pela OAB-MT.

Em Cuiabá, Nelson Nery Júnior 
ressaltou a importância da advocacia 

para a construção do Direito no Bra-
sil. “Quem faz chegar as teses ao STJ e 
STF são os advogados, porque se não se 
apresenta o recurso, a tese não chega lá, 
então é muito interessante e de muita 
responsabilidade o trabalho da advoca-
cia”, ressaltou.

Crescido em uma família de ma-
gistrados, ele afirma sentir tranquilidade 
ao afirmar que, infelizmente, ainda existe 
um preconceito por parte dos juízes, que 
acham que advogados e promotores são 
“menores” que eles. Da mesma forma, 
lembra que os promotores também agem 
da mesma forma em relação à advocacia.

“Juiz acha que advogado é mal pre-
parado, é picareta, confunde o advogado 
com a pessoa do cliente. Se você é advo-
gado de alguém que cometeu um crime, 
um advogado criminal, o juiz acha que 
você é o traficante, o assassino... Esse tipo 
de coisa é difícil de combater porque é 
cultural”, comentou.

Contudo, Nelson Nery Junior faz 
questão de destacar que ao cumprir sua 
função, levando as teses aos tribunais su-
periores, existe sim uma grande respon-
sabilidade da advocacia para a constru-
ção, não apenas na jurisprudência, mas 
do próprio Direito

Em vigor há pouco mais de um 
ano, o novo Código de Proces-

so Civil ainda é alvo de dúvidas e desa-
fios para a advocacia brasileira. Diante 
deste cenário, o primeiro ano da nova 
legislação processual civil foi o tema do 
congresso. 

“Esse código precisa, a partir de 
eventos como esse, ser maturado”, res-
saltou o presidente da OAB-MT, Leo-
nardo Campos.

Ele lembrou que no Chile, antes de 
se fazer a reforma do código de processo 

civil, foi realizado um estudo em que se 
estimou um custo de R$ 100 milhões. 
“No Brasil essa conta não foi feita. Im-
plantaram o novo Código de Processo 
Civil – e aqui não vai nenhuma crítica à 
necessidade ou não de reforma da legis-
lação processual civil, que entendemos 
pertinente – mas tínhamos que saber se 
o Poder Judiciário brasileiro está pre-
parado para a nova cultura jurídica que 
este novo código traz”, explicou o presi-
dente da OAB-MT.

Uma das consequências da falta 

desta estrutura pode ser visualizada no 
sistema de Processo Judicial Eletrônico 
(PJE), conforme exemplificou Leonardo 
Campos. De acordo com ele, para que 
a ferramenta efetivamente funcionasse, 
distribuindo justiça de forma virtual com 
os avanços e facilidades, é imprescindí-
vel que o país conte com uma internet 
de qualidade. Hoje, a distribuição de 
um mandado de segurança chega a levar 
mais de dois dias para ser distribuído.

Da mesma forma, o presidente da 
OAB-MT lembrou que já se declina, na 

petição inicial, do interesse em realizar 
uma conciliação por conta da ausência 
de estrutura dos núcleos de conciliação.

“Então, para se implantar o que 
pretendeu o legislador do novo CPC, 
nós tínhamos que está com o Poder Ju-
diciário estruturado”, ponderou Leonar-
do Campos. “Como isso não ocorreu, 
temos que nos adaptar e é a partir de 
eventos como esse que formamos en-
tendimentos e jurisprudência, por isso, 
fundamentalmente, esse evento é essen-
cial para a advocacia”, concluiu.

O 2º Encontro Regional da Esco-
la Nacional de Advocacia e das 

Escolas Superiores de Advocacia (ESAs) 
da Região Centro-Oeste aconteceu nos 
dias 4 e 5 de maio. O evento foi realiza-
do em conjunto com o congresso “1 ano 
de vigência do novo Código de Processo 
Civil (CPC): avanços, desafios e perspec-
tivas” no auditório da OAB-MT.

“Minha avaliação é que a cada edi-
ção estamos nos superando. A Comissão 
de Direito Civil e Processo Civil da OAB-
-MT se dedicou com muito afinco e levou 
em consideração a análise pedagógica que 
se nota pelo nível dos palestrantes”, des-
tacou o direto da ESA-MT, Marco Lorga.

Participam do encontro os direto-
res da ESA São Paulo, Vitor Hugo das 
Dores; da ESA Mato Grosso do Sul, 

Ricardo Pereira, e o diretor adjunto da 
ESA Goiás, Diogo Oliveira.

Presidente da OAB-MT, Leonardo 
Campos, aproveitou a solenidade para 
fazer um apelo à ENA para que sejam 
desenvolvidos, cada vez mais, meios 

para proporcionar a interação entre as 
ESAs de todo o país.

“Com debates como estes, estamos 
colocando nosso Estado no cenário na-
cional, trazendo à discussão temas do 
mais alto nível”, destacou o presidente 

da OAB-MT, lembrando que o proje-
to Direito em Debate, promovido pela 
ESA-MT, vem discutindo assuntos polê-
micos como aborto, descriminalização 
das drogas, reformas trabalhista, previ-
denciária e suicídio.

DIRETORIA



Em coletiva à imprensa no dia 12 
sobre investigação em tramita-

ção na Procuradoria Geral da República 
(PGR) referente a supostas intercepta-
ções telefônicas ilegais em Mato Grosso, 
o presidente em exercício da Comissão 
Nacional da Defesa das Prerrogativas, 
Cássio Lisandro Telles, reafirmou o po-
sicionamento da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) em não tolerar qualquer 
violação de garantia constitucional. 

A imprensa começou a noticiar no 
dia 11, sobre interceptações telefônicas 
ilegais envolvendo advogados, parlamen-
tares, jornalistas e servidores públicos. A 
OAB-MT cobra a rigorosa apuração sobre 
o suposto esquema e aproveitou a presença 
dos membros da Comissão Nacional para 
acionar o Conselho Federal. 

“Estamos em Mato Grosso para a 
Caravana Nacional das Prerrogativas e não 
esperávamos nos deparar com as notícias 
divulgadas pela imprensa a respeito deste 
lamentável episódio, que denuncia a que-
bra ilegal de sigilo das comunicações de 
cidadãos mato-grossenses”, afirmou Telles.

Presidente da OAB-MT, Leonardo 
Campos garantiu que a entidade irá bus-
car o inquérito que tramitou no Ministério 
Público Estadual (MPF) e o que tramita na 

Procuradoria Geral da República (PGR).
“Precisamos ter com clareza quais 

foram os fundamentos do MPE para ar-
quivar o procedimento e o mesmo MP na 
esfera federal publicizar tamanha afronta à 
legislação do país. No outro norte buscare-
mos o processo judicial das operações que 
investigam tráfico de drogas e roubos a su-
permercados, pois foi no bojo das mesmas, 
segundo a imprensa, que incluíram tele-
fones de terceiros que não tinham relação 
com o objeto investigado”, destacou.

Além disso, Leonardo Campos 
pontuou que a partir desta verificação 
serão adotadas condutas para respon-
sabilizar as autoridades que porventura 
tenham violado a Constituição Federal 
e a Lei 9.296/96, que dis-
pões sobre as intercepta-
ções telefônicas.

O presidente da Co-
missão Nacional de Defe-
sa das Prerrogativas apon-
tou que a OAB, junto com 
a Associação Brasileira de 
Imprensa (ABI), atuou em 
1988 para a restauração 
do ambiente democrático 
no país e respeito às liber-
dades individuais. 

“As conquistas alcança-
das na Constituição Federal 
em seu artigo 5º, inciso XII, 
tratam da garantia ao sigilo 
das comunicações. Este sigi-
lo é cláusula pétrea da socie-
dade brasileira. É uma garantia a todos 
nós e só pode ser quebrado em situações 
muito excepcionais quando haja uma or-
dem judicial, quando haja investigação 
criminal em curso e ainda assim de acor-
do com a Lei 9.296, com fundamentação 
clara e forte da necessidade do uso dessa 
prova sem que outras tenham sido bus-
cadas”, disse Cassio Telles.

Para Leonardo Campos é necessário 
o afastamento imediato de integrantes do 

executivo, Polícia Militar, MPE e Judiciário 
que possam ter contribuído para o suposto 
esquema de escutas clandestinas a fim de 
não atrapalhar o curso das investigações.

O presidente da OAB-MT também 
ponderou que é preciso realizar uma aná-
lise profunda e responsável dos autos do 
processo para assim apurar as responsabi-
lidades. “Precisamos saber quem solicitou 
a inclusão desses números. Não podemos 
conviver em 2017 com o manto da inse-

gurança, de uma possível 
central de escuta clandesti-
na em Mato Grosso e que 
qualquer um de nós pode 
estar sujeito a ser ouvido 
por terceiros. É preciso in-
vestigar, não podemos con-
viver com esta inseguran-
ça jurídica. O magistrado 
pode ter sido induzido ao 
erro, por isso precisamos 
saber quem fez esta solici-
tação”, avaliou. 
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A OAB-MT, que desde que tomou 
conhecimento das denúncias 

noticiadas pela imprensa sobre um esque-
ma de escutas telefônicas ilegais no Estado, 
requereu à Corregedoria Geral da Polícia 
Militar (CGPM) acesso ao procedimento 
investigatório para apurar o assunto.

Dentre os fatos já noticiados acer-

ca do caso foi constatada a interceptação 
telefônica de pelo menos um advogado 
inscrito na OAB-MT solicitada pela Polí-
cia Militar por meio do método conheci-
do como “barriga de aluguel”.

De acordo com o artigo 44 da Lei 
8.906/94, a Ordem tem por finalidade 
defender a Constituição, a ordem jurí-

dica do Estado democrático de direito, 
os direitos humanos, a justiça social, e 
pugnar pela boa aplicação das leis, pela 
rápida administração da justiça e pelo 
aperfeiçoamento da cultura e das ins-
tituições jurídicas, além de promover 
com exclusividade a representação, a 
defesa, a seleção e a disciplina dos ad-

vogados em todo o país.
O objetivo é, além de acompa-

nhar as investigações a fim de assegu-
rar o respeito às prerrogativas da ad-
vocacia, adotar as medidas necessárias 
para garantir o estrito cumprimento da 
Constituição Federal na defesa dos in-
teresses da sociedade.

oaB-MT requer cópia de procedimento investigatório da PM

oaB-MT solicita cópia do inquérito a Janot
O presidente da OAB-MT, Leonar-

do Campos, apresentou no dia 
30 ao procurador-geral da República, Ro-
drigo Janot, a solicitação da cópia do inqué-
rito que apura o esquema de interceptações 
telefônicas ilegais realizadas no Estado.

A OAB-MT tomou conhecimento da 
denúncia pela imprensa e, juntamente com 
o Conselho Federal da OAB, vem acompa-
nhando atentamente a situação. Dentre os 
fatos já conhecidos, está a interceptação de 
telefones de advogados e advogadas, além 
de médicos, servidores públicos, jornalistas, 

empresários, uma deputada estadual e um 
desembargador aposentado.

A investigação tramita na Procura-
doria Geral da República (PGR), a Corre-
gedoria Geral de Justiça de Mato Grosso 
(CGJ) fez um levantamento em todos os 
processos de quebra de sigilo telefônico e, a 
pedido da OAB-MT, o Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso (TJMT) está realizando um 
cruzamento dos dados junto às operadoras 
de telefonia. Também foi instaurado um In-
quérito Policial Militar que já culminou na 
prisão de dois membros da PM.

Além de requisitar o acesso ao in-
quérito, a OAB-MT também deve solici-
tar a quebra de sigilo em todos os proces-
sos acerca do caso a fim de resguardar o 
cumprimento da legislação, especialmen-
te no que se refere à quebra de sigilo entre 
advogados e clientes, conforme determi-
nado na legislação.

Leonardo Campos participa de reu-
nião com o procurador-geral da República e 
representantes da bancada federal de Mato 
Grosso no fim da tarde desta terça-feira na 
sede da PGR, em Brasília.

OAB Nacional reafirma não tolerar 
violação de garantia constitucional
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oaB-MT pede impugnação da colaboração premiada da JBS

Em sessão do Conselho Sec-
cional da OAB-MT - máxima 

instância deliberativa da entidade -, os 
representantes da advocacia mato-gros-
sense, de forma unânime, defenderam 
o estrito cumprimento da Constituição 
Federal em caso de vacância do cargo de 
presidente da República.   

No dia 25, o presidente nacional 
da OAB protocolou, na Câmara dos De-
putados, o pedido de impeachment do 
presidente Michel Temer. Anteriormen-
te, a imprensa noticiou a colaboração 
premiada do empresário Joesley Batista 
que inclui a gravação de uma conver-
sa com o chefe do Executivo na qual o 
Conselho Federal da Ordem entendeu 
configurar crime de responsabilidade.

Além disso, está previsto para o 
próximo mês o julgamento, no Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), que pode levar à 
cassação da chapa composta pela ex-pre-
sidente Dilma Rousseff e Michel Temer.

Diante do grave 
cenário, que vem sendo 
debatido em todo o país, 
o conselho seccional da 
OAB-MT discutiu o as-
sunto e entendeu que o 
papel da advocacia, como 
indispensável à adminis-
tração da Justiça, segundo 
determina a própria Cons-
tituição Federal, é pelo seu 
estrito cumprimento.

De acordo com o ar-
tigo 81 da Constituição, 
“vagando os cargos de 
Presidente e Vice-Presidente da Repú-
blica, far-se-á eleição noventa dias de-
pois de aberta a última vaga”. Ainda, o 
parágrafo primeiro estabelece que se a 
vacância ocorrer nos últimos dois anos 
do período presidencial, a eleição para 
ambos os cargos será feita trinta dias 
depois da última vaga, pelo Congresso 

Nacional, na forma da lei.
Para a realização de eleições dire-

tas para a sucessão presidencial, seria 
necessária a aprovação, pelo Congresso 
Nacional, de uma Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) que alterasse o 
texto constitucional em vigor.

Em que pese já existir alguma dis-

cussão acerca do tema, 
tanto na Câmara dos 
Deputados, quanto no 
Senado, trata-se de as-
sunto complexo que me-
rece ser apreciado pelos 
parlamentares com a de-
vida cautela.

Presidente da 
OAB-MT, Leonardo 
Campos também aten-
tou para o alto custo da 
realização de eleições di-
retas, estimado em mais 
de R$ 150 milhões. “O 

cenário econômico que o Brasil atravessa 
não nos permite fazer aventuras com o 
dinheiro público”, ponderou.

O posicionamento da OAB-MT 
frente a uma possível sucessão presi-
dencial será apresentado formalmen-
te ao Conselho Federal da OAB nesta 
semana.

oaB-MT defende eleições indiretas em caso de 
vacância do cargo de presidente da república

Durante sessão do 
Conselho Pleno 

da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), o conse-
lheiro federal da OAB-MT, 
Joaquim Spadoni, alertou a 
gravidade dos fatos termos 
da colaboração premiada 
dos irmãos Wesley e Joesley 
Batista, sócios controladores 
da holding J&F, homologa-
dos pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF). A impugna-
ção dos termos da colabora-
ção premiada foi referendada pelo Con-
selho Seccional da OAB-MT no dia 25. 

No dia 22 a OAB-MT requereu 
ao Conselho Federal da OAB a criação 
e instalação, com máxima urgência, de 
uma comissão especial para analisar e 
impugnar os termos da colaboração pre-
miada no STF.

No documento assinado pelo presi-
dente da OAB-MT, Leonardo Campos, e 
pelo conselheiro federal Joaquim Spado-
ni, a Ordem aponta que o perdão judicial 
dado a estes empresários é medida que 
afronta a moralidade, o império da Lei e 
os mais comezinhos princípios do Esta-
do Democrático de Direito.

“Tão grave quanto os fatos que en-

volvem o presidente da República, são os 
termos da colaboração premiada homolo-
gados pelo STF”, frisa Leonardo Campos.

Para Joaquim Spadoni é essencial 
que a OAB, cumprindo seu papel consti-
tucional, estude a maneira mais adequa-
da para se impugnar essa colaboração 
premiada.

Criminosos confessos do que já é 
considerado o maior caso de corrupção 
da história brasileira, os empresários não 
sofrerão qualquer pena de restrição de 
direitos de nenhuma natureza, poderão 
continuar à frente do comando de suas 
empresas, poderão residir no exterior, 
além de outras benesses.

“Estes dois empresários estão nos 

Estados Unidos e, de lá, 
olham para a sociedade bra-
sileira. Qual é a mensagem 
que é passada para a socieda-
de brasileira numa situação 
como essa? Eles foram pu-
nidos ou receberam um prê-
mio? Fizeram o que fizeram, 
continuam com uma vida 
invejável e o povo brasileiro 
não tem educação, não tem 
saúde, não tem segurança 
pública”, avaliou o presidente 
da OAB, Cláudio Lamachia, 

em entrevista coletiva concedida à im-
prensa no mesmo dia.

Conforme o pedido apresentado 
pelo conselheiro federal da OAB-MT, os 
danos causados à nação são de gravidade 
extrema e não podem passar impunes. 
Ele aponta que é impossível aferir quan-
tas pessoas deixaram de ter atendimento 
médico adequado da rede de saúde pú-
blica ou quantas crianças ficaram sem 
merenda escolar ou ainda quantas pes-
soas morreram em razão da violência. 
Contudo, sabe-se que a obtenção, por 
meios fraudulentos, de recursos públicos 
alcança cifras bilionárias.

“Interferiu-se no âmago da demo-
cracia do país; mudando-se o curso da 

nação, através da compra de votos polí-
ticos, de leis, de benesses fiscais e do fi-
nanciamento ilícito de mais de 1800 po-
líticos nos últimos 10 anos; e o esquema 
criminoso prejudicou e ainda prejudica 
a União, estados e municípios, que se 
viram privados de recursos para aten-
dimento de suas obrigações constitucio-
nais mais básicas”, aponta o documento.

Ainda, de acordo com o requeri-
mento apresentado pela OAB-MT para 
a instalação urgente da comissão espe-
cial, o perdão judicial destes empresá-
rios afronta a razão de ser das leis cri-
minais porque serve de estímulo para a 
prática de corrupção por empresários, 
vez que a eles bastariam, uma vez fla-
grados em ação criminosa, entregar 
seus parceiros de crime e, a partir daí, 
não sofrer qualquer pena.

O conselheiro federal explica que a 
jurisprudência do STF ainda não enfren-
tou uma situação semelhante em relação 
à colaboração premiada, sendo que a 
manifestação da Corte foi apenas no sen-
tido de que pessoas citadas em delação 
não poderiam impugnar os termos.

Neste sentido, é essencial um es-
tudo e a adoção das medidas cabíveis 
em defesa dos interesses da própria so-
ciedade.

CONSElhO SECCIONAl
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A Procuradoria Geral do Es-
tado (PGE) prestou escla-

recimentos junto ao III Colégio de 
Presidentes das Subseções da OAB-
-MT em Nova Mutum. Procurador 
Diego Doregati tirou dúvidas da ad-
vocacia referentes ao pagamento das 
Reposições de Pequeno Valor (RPVs) 
e honorários de advogados dativos.

O procurador ressaltou que a 
advocacia do interior tem enfrenta-
do muita dificuldade no que tange 
ao recebimento das RPVs.

“Foi relatado pelos advogados 
que atuam no interior, uma dificul-
dade muito grande no que tange 
ao recebimento dos RPVs que são 
oriundos da atividade de advogados 
dativos, eles tem atuado como advo-
gados dativos em suplementação da 

atividade de defensores públicos e 
tem demorado muito para receber”, 
explicou Diego Doregati.

Com o relato da advocacia, 
o procurador recebeu os anseios 
e observou que serão implemen-
tadas mudanças e melhorias para 
agilizar o recebimento dos honorá-
rios dativos.

“A PGE está estudando junto 
com o Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso (TJMT) para implementar 
um sistema que seja feito o paga-
mento diretamente administrativo 
destas certidões e uma construção 
de tabela própria de honorários de 
dativos que seja mais compatível 
com a realidade do Estado. Acredito 
que em dois meses teremos resposta 
para questionamento”, disse.

Após a sessão do Colégio de 
Presidentes, constou como objetivos 
da ata os seguintes pontos referentes 
aos esclarecimentos da PGE, para fa-
zer gestão junto ao órgão e ao TJMT 
visando o chamamento judicial da 
Fazenda Pública por meio eletrô-
nico, mesmo nos processos físicos, 
para agilizar a tramitação processu-
al, em atendimento às diretrizes dos 
artigos 246 e 536 do Código de Pro-
cesso Civil (CPC).

Além disso, a ata também pre-
vê externar repulsa a impugnações 
claramente protelatórias por parte 
do Estado, exigir o cumprimento 
dos prazos às respectivas manifesta-
ções do Estado, e estabelecer regra-
mento procedimental e documental 
para recebimento das RPVs.

DIRETORIA

PGE presta esclarecimentos sobre 
rPVs no III Colégio de Presidentes

oaB-MT participa da instalação da 3ª Vara Criminal na Comarca de nova Mutum
A OAB-MT participou da ins-

talação da 3ª Vara Criminal 
da Comarca de Nova Mutum no dia 
18. Na ocasião, o presidente da OAB-
-MT Leonardo Campos comemorou a 
conquista que trará maior celeridade 
ao jurisdicionado. 

“Sobre a instalação da 3ª Vara em 
Nova Mutum precisamos fazer um re-
trospecto, pois este é um sonho antigo 

da advocacia do município. A instala-
ção da 3ª Vara só foi possível graças à 
construção do novo Fórum, que é uma 
luta nossa desde 2006”, afirmou o pre-
sidente da OAB-MT.

Além disso, Leonardo Campos 
apontou o grande volume de proces-
sos na Comarca de Nova Mutum que 
demonstra a necessidade de instalação 
de mais uma Vara Criminal. 

 “Esta é uma Comarca com 18 
mil processos, então havia a necessi-
dade de instalação de mais uma vara, 
mais um magistrado, para dar respos-
ta com a celeridade que o jurisdicio-
nado merece e se reverterá em rapidez 
na distribuição de justiça”, ressaltou 
Leonardo Campos. 

Presidente do Poder Judiciário 
de Mato Grosso (PJMT), desembarga-

dor Rui Ramos destacou que o novo 
Fórum de Nova Mutum tornou-se re-
ferência como modelo de qualidade, 
funcionalidade, acessibilidade e segu-
rança. “Primavera do Leste e Lucas do 
Rio Verde querem informações sobre 
como foi construído aqui”, disse.

Rui Ramos observou que havia a 
necessidade de instalação de mais uma 
Vara na Comarca, tendo em vista que 
apresentava a mesma dificuldade que 
outras Comarcas do Estado. “A falta de 
juízes criminais gera a sensação de im-
punidade pelos atrasos nos processos. 
Existe esta dificuldade de estrutura não 
só no Judiciário, mas também na Polí-
cia Civil o que reforça esta sensação”. 

Para Rui Ramos é preciso estru-
turar melhor a justiça criminal. “Te-
mos muitas Varas Cíveis, pois são as 
que arrecadam, e a Criminal não ar-
recada. Temos 79 Comarcas em parte 
deficitárias, mas isso não pode ser mo-
tivo para que a Justiça Criminal fique 
em 2º plano, pois não estruturar cria 
essa sensação de impunidade”. 

A advocacia mato-grossense 
esteve representada no ato, pois con-
comitantemente à instalação da Vara, 
Nova Mutum recebeu o III Colégio de 
Presidentes de Subseções e III Colé-
gio de Delegados da Caixa de Assis-
tência (CAA-MT) no período de 18 a 
20 de maio. 
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Com a presença de 25 presidentes 
e 2 representantes de Subseções 

da OAB-MT, a carta de Nova Mutum de-
libera sobre as principais diretrizes para a 
gestão da entidade neste ano de 2017.

Entre as diretrizes traçadas consta a 
defesa intransigente das prerrogativas da 
advocacia, uma das principais bandeiras 
de gestão da OAB-MT, que neste mês rece-
beu a Caravana Nacional das Prerrogativas 
com a presença do presidente do Conselho 
Federal da OAB Claudio Lamachia.

Na ata da sessão do Colégio de Pre-
sidentes consta como os objetivos deverão 
ser alcançados e para cumprir essa diretriz 
das prerrogativas, prevê que a entidade irá 
oficiar o Tribunal de Justiça para que sejam 
disponibilizados monitores nas salas de au-
diência para que a advocacia tenha acesso 
aos autos dos processos eletrônicos duran-
te a realização das audiências.

Com relação ao Tribunal de Ética e 
Disciplina (TED), a ata propõe que o TED 
forneça aos presidentes de Subseções, me-
diante solicitação, informações acerca do 
andamento de processos disciplinares de 
advogados vinculados às respectivas bases.

Outros objetivos estão previstos na 
ata, como por exemplo, a proposta de estu-
do junto à Comissão de Direito do Traba-
lho para encaminhar ao Tribunal Regional 
do Trabalho (TRT) proposição no sentido 
de buscar fixação de honorários periciais 
de forma equânime independentemente 
da parte sucumbente no objeto da perícia.

Para a Comissão de Direito Imobi-
liário, consta na ata o acompanhamento 
do estudo acerca da avaliação pela Secre-
taria de Fazenda (Sefaz) de imóveis na 
declaração de ITCD

Ao Tribunal de Justiça, a ata prevê 
reiterar solicitação para implementar ferra-

mentas visando a observação do artigo 12 
do novo Código de Processo Civil (CPC).

Além disso, a carta também prevê 
que a entidade fará gestão junto à Procu-
radoria Geral do Estado (PGE) para criar 
procedimentos que confiram celeridade e 
eficiência aos processos de pagamento de 
RPV e honorários de advogados dativos. 
Também é elencada a necessidade de fazer 
gestão junto ao Tribunal de Justiça para 
que a Vara Especializada de Conflito Agrá-
rio tenha maior celeridade e descentraliza-
ção para se aproximar do jurisdicionado.

Outro ponto previsto na carta é 
para pugnar pela efetividade às diretrizes 
de artigos 246 e 536 do CPC, visando o 
chamamento judicial da Fazenda Pública 
por meio eletrônico.

O Colégio de Presidentes também 
aprovou o apoio ao afastamento do pre-
sidente da república Michel Temer na 

hipótese de confirmadas as denúncias 
veiculadas pela mídia nacional e a con-
vocação de eleições indiretas para a su-
cessão presidencial em cumprimento à 
Constituição Federal.

A carta também define por unani-

midade que o próximo Colégio de Pre-
sidentes será realizado em Peixoto de 
Azevedo, e terá como coordenadores o 
presidente Marcus Macedo e o presiden-
te da Subseção de Tangará da Serra, Klei-
ton Araújo de Carvalho. 

DIRETORIA

Carta de nova Mutum determina 
diretrizes da oaB-MT para 2017

O Colégio de Presidentes de Subseções da Ordem dos Advogados do Brasil, 
Seccional Mato Grosso, realizada na cidade Nova Mutum, no dia 19 de maio de 
2017, para cumprimento do Regimento Interno do Colégio de Presidentes, aten-
dendo às funções institucionais e norteados nos princípios e ideais da entidade, 
houve por bem tomar as seguintes deliberações:

FAZER GESTÃO junto à Procuradoria Geral do Estado objetivando criar 
procedimentos que confiram celeridade e eficiência aos processos de pagamento de 
RPV e honorários de advogados dativos, repelindo os atos de caráter meramente 
protelatórias por parte da Fazenda Pública Estadual que visem retardar o paga-
mento das referidas verbas;

PUGNAR pela efetividade às diretrizes de artigos 246 e 536 do CPC, visan-
do o chamamento judicial da Fazenda Pública por meio eletrônico.

REAFIRMAR a defesa intransigente das prerrogativas dos advogados, com-
batendo toda forma de tratamento desigual conferido a advocacia em relação aos 
membros do Poder Judiciário, Ministério Público e Defensores Públicos.

FAZER GESTÃO junto ao Tribunal de Justiça para que a Vara Especiali-
zada de Conflito Agrário cumpra sua função social no que pertine à celeridade e 
descentralização para aproximação com o jurisdicionado.

APOIAR o afastamento do Presidente da República Michel Temer na hipó-
tese de confirmadas as denúncias veiculadas pela mídia nacional e a convocação 
de eleições indiretas para a sucessão presidencial em cumprimento aos comandos 
constitucionais vigentes.

DEFINIR a unanimidade que o próximo Colégio de Presidentes será realiza-
do na cidade de Peixoto de Azevedo, nomeando como coordenadores o Presidente 
Marcus Augusto Giraldi Macedo e Presidente Kleiton Araújo de Carvalho.

RATIFICAR os termos aprovados nas cartas dos colégios anteriores.

    Confira a carta na íntegra:



Os principais anseios sobre 
as prerrogativas da advo-

cacia de Rondonópolis foram rece-
bidos pela Caravana Nacional das 
Prerrogativas em reunião na sede 
da Subseção no dia 10. No encontro 
com representantes do Conselho Fe-
deral da Ordem dos Advogados do 
Brasil (CFOAB) foi reforçada a im-
portância da defesa das prerrogativas 
pelos próprios profissionais.

“Mato Grosso é o 13º Estado a 
receber a Caravana Nacional e todos 
os membros do Conselho Federal 
destacaram que temos uma das me-
lhores realidades no que concerne ao 
respeito às prerrogativas da advoca-
cia”, observou Leonardo Campos.

O procurador nacional de 

defesa das prer-
rogativas Roberto 
Charles de Mene-
zes Dias ressaltou 
que a advocacia 
nacional está sob uma orquestração 
de diminuição da profissão e sofre a 
tentativa de exclusão da participa-
ção no processo judicial e até nos 
administrativos.

Charles também afirmou que a 
bandeira das prerrogativas é fortaleci-
da com a união dos 1 milhão e 100 mil 
advogados de todo o país.

Presidente da Subseção de Ron-
donópolis, Stalyn Paniago registrou a 
parceria com a OAB-MT para a cons-
trução do parlatório no anexo do pre-
sídio da Mata Grande, que recebeu a 

visita da caravana na tarde de quarta. 
Além do presídio da Mata Grande, a 
Caravana também realizou visitas ins-
titucionais nas delegacias da Polícia 
Civil e Federal do município.
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Caravana nacional das Prerrogativas 
percorre municípios de Mato Grosso

Com a missão de fortalecer as 
prerrogativas da advocacia, a 

OAB-MT recebeu a Caravana Nacional 
de Prerrogativas em cinco municípios do 
Estado. A Caravana também contou com a 
presença do presidente do Conselho Fede-
ral (CFOAB) Claudio Lamachia.

De 10 a 12 de maio, a Caravana 
passou pelas subseções de Várzea Gran-
de, Rondonópolis, Primavera do Leste, 
Nova Xavantina e encerrou a programa-
ção em Cuiabá. 

Presidente da OAB-MT Leonardo 
Campos comemorou a vinda do presiden-
te do Conselho Federal. “Mato Grosso re-
cebeu mais uma vez o presidente Claudio 
Lamachia. É a sua terceira visita ao nosso 
Estado, sendo que anteriormente só rece-
bíamos presidentes para inauguração de 
subseções. Temos a presença forte do Con-
selho Federal que já participou de ato em 
defesa da advocacia aqui neste ano e agora 
traz a Caravana Nacional de Prerrogativas”.

Claudio Lamachia ressaltou a im-
portância da Caravana Nacional de Prer-
rogativas. “As caravanas são fundamentais 
para que possamos acompanhar de perto 
a rotina das advogadas e dos advogados 
que militam em todos os Estados do Brasil. 
Somente com esta vivência podemos com-
preender as necessidades e os anseios dos 
mais de um milhão de profissionais inscri-
tos na Ordem”, destacou.

DIRETORIA

SOBRE A 
CARAVANA

A Caravana é 
uma iniciativa 

do Conselho Federal da 
OAB em parceria com as 
seccionais que percorre 
o país realizando reuni-
ões, audiências, visitas, 
inspeções e palestras 
com o intuito de pre-
servar a dignidade pro-
fissional dos advogados, 
garantindo a inviolabi-
lidade dos escritórios, o 
sigilo das comunicações, 
a valorização da advoca-
cia e a garantia de hono-
rários justos.

A presença do sis-
tema OAB-MT em todo 
o estado é uma bandeira 
defendida pelo presiden-
te Leonardo Campos, que 
inclusive tem priorizado 
diferentes municípios e 
regiões de Mato Grosso 
para receber as principais 
ações da Ordem.

Caravana mobiliza a advocacia várzea-grandense
Com a casa cheia, a subseção de 

Várzea Grande deu o pontapé ini-
cial à Caravana Nacional das Prerrogativas 
no dia 10 de maio. 

Advogados, advogadas, estagiários e 
estudantes de Direito se reuniram com os re-
presentantes da Comissão Nacional de Defe-
sa das Prerrogativas e Valorização da Advo-
cacia para esclarecer dúvidas e apresentar o 
cenário vivenciado pelos profissionais.

Além do vice-presidente da Comissão 
Nacional de Defesa das Prerrogativas, Cassio 
Telles, e do procurador nacional de Defesa 
das Prerrogativas, Charles Dias, a primeira 
parada da Caravana Nacional das Prerrogati-
vas em Mato Grosso contou com a participa-

ção de representantes das seccionais do Piauí, 
Mato Grosso do Sul e Minas Gerais.

“Mato Grosso se torna capital da ad-
vocacia brasileira”, ressaltou o presidente 
da OAB-MT, Leonardo Campos, durante a 
abertura da Caravana.

Com participação efetiva dos presen-
tes, o encontro foi avaliado como extre-
mamente positivo pela presidente da OAB 
Várzea Grande, Flávia Petersen Moreti.  
“Os temas que foram apresentados aqui, a 
gente percebeu que surpreendeu até mesmo 
a comitiva da caravana e é de forma positi-
va que todos os problemas elencados terão 
as devidas providências tomadas pela sub-
seção”, avaliou.

advocacia de rondonópolis 
apresenta principais anseios
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lamachia e Caranava nacional das Prerrogativas reforçam 
atos de desagravo em Primavera do leste e nova Xavantina

A Caravana Nacional das Prer-
rogativas representou a união 

da advocacia brasileira durante dois atos 
de desagravo realizados em Primavera do 
Leste e Nova Xavantina no dia 11 de maio, 
com a presença do presidente do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Bra-
sil (CFOAB) Claudio Lamachia.

Claudio Lamachia afirmou que a 
presença do Conselho Federal junto com 
a Caravana Nacional das Prerrogativas é 
a prova de que a OAB estará presente em 
cada caso que um advogado tiver suas 
prerrogativas ofendidas.

“Precisamos bradar com toda a nos-
sa força que autoridades não podem con-
fundir jamais a sua função de autoridade 
com autoritarismo e é isso que vimos nes-
te ato pelas agressões sofridas.  A minha 
presença nestes atos tem exatamente esta 
demonstração, de que 
onde estivermos, onde 
houver um advogado 
que seja desrespeitado 
neste país, o Conselho 
Federal, as Seccionais 
e as Subseções estarão 
presentes, hipotecan-
do uma solidarieda-
de que não é apenas 
da advocacia, mas 
da própria sociedade 
brasileira”, observou.

Para o presidente 
do Conselho Federal, 
quando há desrespeito 
a uma prerrogativa 
da Lei 8.906 (Estatuto 
da Advocacia), não é 
apenas com o profis-
sional do direito, mas 
com o estado demo-
crático de direito.

“Todos sabemos 
o que representa a 
nossa atividade pro-
fissional para a demo-
cracia, desrespeito ao 
advogado é desrespei-
to ao cidadão, por que 
falamos em nome do 

cidadão, pelo cidadão e em respeito ao 
cidadão”, ressaltou Lamachia.

Presidente da OAB-MT Leonardo 
Campos apontou que o ato de desagravo 
realizado com a presença do Conselho 
Federal que demonstra que a atuação da 
entidade através do presidente Claudio La-
machia dá o mesmo peso tanto para a ad-
vocacia do interior quanto para da capital.

“Onde um advogado for ofendido, 
onde um advogado tiver a sua prerrogati-
va violada, lá estaremos. Isso comprova a 
importância de Mato Grosso no cenário 
nacional e importância da advocacia em 
modo geral neste momento para o Conse-
lho Federal. A vinda do Lamachia compro-
va que a prioridade é a advocacia como um 
todo”, afirmou Leonardo Campos.

Primavera do Leste - O ato 

ocorreu em favor do advogado Wender 
Luiz dos Santos, preso irregularmente acu-
sado de desacato pelo escrivão da polícia 
David Lincoln Mendes Alves Nogueira.

O presidente do Tribunal de Defesa 
das Prerrogativas (TDP) André Stumpf 
explicou que o advogado Wender havia se 
deslocado até a delegacia e o escrivão de 
polícia disse que ele não estaria trajando 
roupa que aparentasse ser advogado.

“Após o desentendimento, o escrivão 
deu voz de prisão ao advogado por desaca-
to, o advogado não aceitou e foi algemado e 
preso por resistência. O advogado também 
foi agredido com um tapa no rosto por um 
policial civil chamado Marcão”, disse.

Stumpf ainda destacou que o advo-
gado foi algemado, o que não é permitido, 
e foi negado assistência à sua saúde, uma 
vez que é cardiopata e estava em pós-ope-
ratório. “O estatuto da advocacia prevê que 
nenhum advogado pode ser preso sem 
a presença da Ordem, e tanto o escrivão 
quanto o delegado se negaram a comuni-
car à OAB, o que comprova crime de abuso 
de autoridade de todos os agentes. A Or-
dem já representou os dois criminalmente”.

O presidente da Subseção de Pri-
mavera do Leste Edmar Rodrigues agra-
deceu o empenho da Seccional e do 
Conselho Federal em comparecerem no 
município para o ato de desagravo e a 
importância em receber a Caravana Na-
cional das Prerrogativas.

Nova XavaNtiNa - Uma das 
menores subseções da OAB-MT em 
Nova Xavantina recebeu a Caravana Na-

cional das Prerrogativas e o presidente 
do Conselho Federal Claudio Lamachia 
para ato de desagravo realizado em favor 
do advogado José Roberto Oliveira Silva 
e em desfavor dos policiais militares Ju-
arez Gomes da Silva, Milton Araújo da 
Silva, Dhione Alves da Silva, Jean Carlos 
Dias Rodrigues, Uelke Prudência de Je-
sus e o Tenente Couto.

Conforme o presidente do Tribunal 
de Defesa das Prerrogativas (TDP) André 
Stumpf, o advogado foi atender uma ocor-
rência e no local enquanto tentava tomar 
ciência dos fatos foi agredido por um poli-
cial militar fisicamente.

“O advogado foi preso por desaca-
to, mas foi agredido fisicamente enquan-
to estava no exercício da profissão e por 
essa razão, diante do vídeo e das imagens 
encaminhadas aprovamos o ato de desa-
gravo. Mais uma vez a advocacia sendo 
ofendida de forma cruel e vil. Nós não 
vamos medir esforços para responder à 
altura dessas violações das nossas prer-
rogativas. A presença do Lamachia e do 
presidente da OAB-MT demonstra essa 
preocupação”, observou Stumpf.    

Presidente da subseção de Nova 
Xavantina Jessé Candini agradeceu o 
empenho do Conselho Federal bem 
como da Seccional em realizar o ato de 
desagravo e da presença da Caravana 
Nacional das Prerrogativas.

Também participaram do ato de 
desagravo, o presidente da Subseção de 
Água Boa Paulo Sergio Diniz e o presi-
dente da Subseção de Barra do Garças 
Leonardo André da Mata.  
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Em Mato Grosso, presidente da oaB ressalta importância da defesa das prerrogativas para a cidadania

“É o momento claro que nós 
temos de mostrar efetiva-

mente que a advocacia brasileira não 
aceitará em momento algum qualquer 
desrespeito às prerrogativas profissio-

nais dos advogados”, declarou o presi-
dente do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), Cláu-
dio Lamachia durante a Caravana das 
Prerrogativas em Mato Grosso. 

Lamachia destaca que as prerro-
gativas da advocacia são inegociáveis e 
irrenunciáveis. “Elas não pertencem ao 
advogado, elas pertencem à profissão 
do advogado, à profissão que ele exer-

ce e, acima de tudo, elas se destinam 
ao cidadão. É a ele que se destinam as 
nossas prerrogativas e, portanto, nós 
temos obrigação de trabalhar desta for-
ma”, explicou.
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III Colégio de Delegados da 
Caa/MT avalia ações e traça metas

A diretoria da Caixa de Assis-
tência dos Advogados de Mato Grosso 
(CAA/MT) esteve reunida com repre-
sentantes de 22 subseções da OAB-MT, 
em Nova Mutum (a 242 quilômetros de 
Cuiabá), entre os dias 18 e 19 de maio. 
O encontro celebra a terceira edição do 
Colégio de Delegados da CAA/MT rea-
lizado pela gestão 2016-2018. A reunião 
anterior foi realizada em dezembro do 
ano passado, em Mirassol D’Oeste.  

“Esse Colégio foi bastante produ-
tivo. Saímos daqui satisfeitos com o de-
bate. Afinal, conseguimos prestar con-
tas de todo o trabalho feito nos últimos 
seis meses tanto em Cuiabá quanto no 
interior do estado. Foi possível, ain-
da, traçarmos nosso plano de trabalho 
para os meses vindouros e apresentar-
mos novos projetos como o sistema de 
convênios que trará mais segurança e 
celeridade a esse benefício tão impor-
tante para a classe”, afirma o presidente 
da CAA/MT, Itallo Leite. 

A diretoria da entidade também 
esteve representada por sua vice-presi-
dente, Xênia Artmann Guerra; seu di-
retor-tesoureiro, Leonardo de Mesquita 
Vergani; pela sua secretária-geral, Ana 
Carolina Naves Dias Barchet; e por sua 
diretora Gisele Gaudêncio. 

Os representantes da CAA/MT – 
os Delegados –conheceram a nova po-
lítica de utilização das mídias sociais 
a ser implementada. “Centralizaremos 
as publicações da capital e interior nas 
páginas oficiais da Caixa de Assistên-
cia para que fortaleçamos a imagem de 
nossa entidade e todo o trabalho que 
é feito em prol da advocacia”, esclarece 
Itallo Leite.

Um ponto bastante discutido pelos 
participantes do Colégio de Delegados 

foi o maior acesso dos profissionais do 
Direito aos cursos oferecidos pela Es-
cola Superior de Advocacia (ESA-MT). 
O presidente da Escola, Marco Antônio 
Lorga, assegurou que já há uma preocu-
pação, por parte da entidade, em baixar 
os custos dos cursos e palestras, garan-
tindo, dessa forma, que mais advogados 
e estagiários qualifiquem-se. “Conto 
com o apoio da Caixa de Assistência 
para que interiorizemos mais as ações 
da ESA”, diz Marco Antônio Lorga. 

“Em cada Colégio que participa-
mos agregamos mais conhecimento. Isso 
faz com que cresçamos enquanto Delega-
dos representantes da Caixa de Assistên-
cia e enquanto profissionais. Participar 
de mais um encontro como este é sempre 
bastante proveitoso”, declara a Delegada 
para Sorriso, Ionara Santos. 

O IV Colégio de Delegados da 
CAA/MT está previsto para o final do 
segundo semestre, na subseção da OAB-
-MT de Peixoto de Azevedo. 

Campanha estadual de vacinação contra H1N1 é finalizada
Após percorrer cerca de 

10.000 quilômetros, che-
ga ao fim a primeira etapa da cam-
panha de vacinação contra a gripe 
H1N1 realizada pela Caixa de As-
sistência dos Advogados de Mato 
Grosso (CAA/MT). Durante 30 dias, 
as doses foram disponibilizadas aos 
profissionais da advocacia de todas 
as 29 subseções da OAB-MT. Este é 
o segundo ano que a ação de vacina-
ção abrange todo o estado. 

“Recebemos muitos elo-
gios de colegas de várias regiões 
de Mato Grosso. Isso demonstra 
que estamos no caminho certo. 
Estamos muito satisfeitos com o 
resultado”, declara o presidente da 
CAA/MT, Itallo Leite. 

A parceria entre CAA/MT 

e Coordenação Nacional das Cai-
xas de Assistência dos Advogados 
(Concad) do Conselho Federal da 
OAB ofertou doses gratuitas da 
vacina para os(as) advogados(as) e 
estagiários(as) adimplentes com a 
Ordem. Dependentes desse grupo 
também puderam se imunizar me-
diante pagamento da taxa de apli-
cação da dose no valor de R$ 40. 

“A nossa campanha foi mui-
to bem recebida pelos advogados. 
Todos ficaram bastante satisfeitos 
com o trabalho da Caixa de As-
sistência. São ações como essa de 
promoção da saúde e bem-estar da 
classe que nos enchem de orgulho 
de participar dessa entidade”, de-
clara a delegada da CAA/MT em 
Sinop, Andreia Ronfim.



AGENDA CAA/MT*
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09/06 -  III Arraiá da Advocacia/
 OAB Tangará da Serra

10/06 -  V FeijOAB / OAB Lucas
 do Rio Verde 

11/06 -  Costelada Junina/
 OAB Rondonópolis

12/06 -  Abertura das inscrições V
 Corrida da Advocacia
  e II Corrida da
 Advocacia Kids / Cuiabá 

30/06 -  II Arraiá da Advocacia/
 Cuiabá 

*Datas sujeitas a alteração 

Validação do certificado digital já pode 
ser feita no Estacionamento dos advogados

A Caixa de Assistência dos 
Advogados de Mato Grosso 

(CAA/MT) informa que a validação do 
certificado digital está disponível tam-
bém no Estacionamento dos Advoga-
dos, em Cuiabá. O atendimento é feito 
das 12h às 19h, conforme agendamento 
prévio direto com a funcionária da Minc 
Certificadora Digital (65 – 3644-3040). 

A compra do certificado digi-
tal continua sendo disponibilizada 
de forma digital, via site:www.acoab.
com.br . Porém, para os atendimentos 
no Estacionamento dos Advogados, há 
a dispensa do agendamento pelo site. 
O certificado digital é comercializado 
por R$ 130. 

Importante esclarecer que o posto 

de atendimento da certificação digital 
existente na sede da CAA/MT continua 
em atividade. 

iNformações: Certificação 
digital – sede CAA/MT (65 3644-1006 
/ 3644-1374) / Certificação digital – 
Estacionamento dos Advogados (65 
344-3040).

Presidentes das Caixas de assistência 
do Centro-oeste reúnem-se em Cuiabá

Cuiabá sediou no dia 12 de maio 
a primeira edição do Concad 

Centro-Oeste. Compareceram os presi-
dentes das Caixas de Assistência dos Ad-
vogados de Mato Grosso do Sul, Goiás, 
Distrito Federal e da entidade anfitriã, 
Mato Grosso. A reunião foi realizada pela 
Coordenação Nacional das Caixas de As-
sistência (Concad) do Conselho Federal 
da OAB e Caixa de Assistência dos Advo-
gados de Mato Grosso (CAA/MT).

“Sinto-me muito feliz em retornar a 
Mato Grosso para participar de um even-
to tão importante quanto esse que reflete a 
união das Caixas de Assistência. A partici-
pação de todos os presidentes das unida-
des do Centro-Oeste é uma demonstração 
dessa força. Somos uma família”, afirma o 
presidente da Caixa de Assistência dos 
Advogados do Distrito Federal (CAA/
DF) e Coordenador da Concad, Ricardo 

Alexandre Rodrigues Peres.
O presidente da CAA/MT, Itallo 

Leite, destacou a importância da troca de 
experiência entre as Caixas de Assistên-
cia. “Precisamos fortalecer nossa região, 
fomentando ainda mais serviços e bene-
fícios para a classe”.

O presidente da OAB-MT e ex-
-presidente da CAA/MT no período de 
2010 a 215, Leonardo Campos, enalteceu 
a realização do encontro. “Nunca tivemos 
um Concad Centro-Oeste. As Caixas de 
Assistência estão de parabéns pela inédita 
iniciativa. É preciso, sim, regionalizar as 
ações porque somente dessa forma será 
possível colocar em prática projetos que 
atendam às reais necessidades da advoca-
cia do Centro-Oeste”.

Entre os assuntos discutidos pelos 
membros das diretorias das Caixas de As-
sistência do Centro-Oeste estavam ações 

direcionadas à saúde, ao esporte e à qua-
lidade de vida do profissional do Direito e 
sua família. “É preciso que fique claro que 
o foco de atuação das Caixas de Assistên-
cia é esse (saúde, esporte e qualidade de 
vida). Questões como prerrogativas pro-
fissionais competem às OABs. É por isso 
que existe a OAB e a Caixa de Assistência. 
Ambas se completam”, frisa o presidente 
da CAA/DF e coordenador da Concad.

Outro ponto que mereceu destaque 
foi o fortalecimento do Programa Anui-
dade Zero. O modelo adotado pela Caixa 
de Assistência de Mato Grosso do Sul foi 
apresentado como o melhor a ser segui-
do. “Temos uma receptividade muito boa 
por parte dos nossos colegas Já conse-
guimos restituir a anuidade profissional 
para milhares de advogados que optam 
por comprar produtos ou contratar ser-
viços junto às empresas conveniadas”, 

relata o presidente da CAA/MS, 
José Armando Amado.

O modelo de escritório 
compartilhado colocado em prá-
tica pela Caixa de Assistência de 
Goiás (Casag) recebeu diversos 
elogios dos participantes do Con-
cad Centro-Oeste. “Precisamos 
potencializar o que já temos e fa-
zemos. A inauguração do escritó-
rio compartilhado há alguns dias 
é um exemplo disso. Transfor-
mamos um espaço praticamente 
esquecido pela gestão passada e 
pouco utilizada pela advocacia 
goiana em um local moderno, 
funcional e, o principal, acessível 
a todos”, relata o presidente da 
Casag, Rodolfo Otávio Mota.

Adoção de uma carteira de 
identificação para o dependen-

te do advogado, melhoria nos serviços 
de certificação digital, plano de saúde e 
livraria também mereceram a atenção 
dos presentes ao evento. O fortaleci-
mento de competições de pedal e corri-
da finalizaram a pauta.

A segunda edição do Concad Centro-
-Oeste já está definida. Será realizada no 
mês de outubro, em Goiás.

Além dos presidentes das quatro Cai-
xas de Assistência do Centro-Oeste, pres-
tigiaram o encontro a vice-presidente da 
CAA/MS, Herthe Brito; do diretor tesourei-
ro, César Palumbo; da secretária-geral ad-
junta, Dora Waldow; do secretário-geral da 
CAA/DF, Maxmilian Patriota; a vice-presi-
dente da CAA/MT, Xênia Artmann Guerra; 
o diretor tesoureiro, Leonardo Vergani; a se-
cretária-geral, Ana Carolina Barchet; e as di-
retoras Gisele Gaudêncio e Clarissa Lopes.

CoPa CeNtro-Norte - Com o 
objetivo de realizar uma seletiva para os 
Jogos de Verão Nacional - que acontecerá 
em janeiro do próximo ano – ficou defi-
nida a realização da Copa Centro-Norte.

O evento reunirá a advocacia dos 
estados do Centro-Oeste e do Norte do 
país e será coordenado pelas Caixas de 
Assistência dessas regiões. A previsão é 
que a Copa ocorra entre os dias 19 e 21 de 
outubro, em Goiânia (GO).

Advogados disputarão diversas mo-
dalidades esportivas coletivas e individu-
ais. As equipes e atletas que obtiverem os 
melhores resultados representariam sua 
região na disputa nacional, em 2018.



Direito em Debate traz aspectos 
interdisciplinares sobre jogo Baleia azul

Com o intuito de trazer diferentes 
visões sobre temas polêmicos e 

latentes na sociedade, o projeto Direito 
em Debate abordou na última edição, o 
jogo Baleia Azul para avaliar os aspectos 
interdisciplinares, com base no direito, 
na psiquiatria e na psicologia. O debate 
aconteceu no dia 30 de maio, no auditório 
da OAB-MT. 

O Direito em Debate teve como 
objetivo debater e discutir sobre o jogo 
Baleia Azul, levando em consideração os 
pontos visados pela área do direito, da 
psiquiatria e psicologia.

Os debatedores foram a psicóloga 

pela Universidade Estadual de São Paulo 
(Unesp), Adriana Guirado, especialis-
ta em saúde mental e coletiva, membro 
da equipe técnica do Centro de Atenção 
Psicossocial Infanto-Juvenil de Cuiabá 
(CIAPS) e da Comissão de Direitos Hu-
manos e Políticas Públicas pelo Conselho 
Regional de Psicologia (CRP).

A psiquiatra Aline Quintal, com 
graduação em Medicina pela Universi-
dade Federal de Santa Maria (UFSM) e 
residência em psiquiatria da infância e 
adolescência pela Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG), mestranda em 
saúde coletiva na Universidade Federal de 

Mato Grosso (UFMT), mé-
dica psiquiatra da infância 
e adolescência do Capsi de 
Cuiabá, vice-presidente da 
Associação Matogrossense 
de Psiquiatria (AMTP).

E também o advoga-
do Yuri Nadaf, especiali-
zado em direito adminis-
trativo pela Universidade 
Camilo Castelo Branco, 
professor da academia de 
Polícia Militar Costa Verde 
e da Universidade de Cuiabá (Unic).

A coordenadora pedagógica da Es-
cola Superior de Advocacia (ESA-MT) 
Vladia Maria foi a mediadora do debate. 

oaB-MT requer ao TJMT lista própria 
de conclusão das sentenças e acórdãos

Após receber o anseio da ad-
vocacia em todo o Estado 

durante o III Colégio de Presidentes de 
Subseções da OAB-MT, a Comissão de 
Direito Civil e Processo Civil requereu 
junto à Corregedoria Geral do Tribu-
nal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) 
a correta aplicabilidade do artigo 12 do 
novo Código de Processo Civil (CPC). 
Para tal, a OAB-MT solicita que seja 
elaborada lista própria de conclusão 
das sentenças e acórdãos.

Conforme o requerimento, a 
Comissão de Direito Civil e Processo 
Civil pede providências para a corre-
ta aplicação do artigo 12 do CPC, no 
tocante a obrigatoriedade de elaborar 
lista própria de conclusão das senten-
ças e acórdãos a teor do dispositivo do 
parágrafo primeiro.

O pedido também destaca que 
“assim como procederem a correta 
aplicabilidade do comando legal para 
o fim de excepcionar apenas e tão so-
mente as hipóteses descritas nos inci-
sos I ao IX, do §2º do art. 12.

De acordo com o parágrafo 
segundo, estão excluídos da regra: 
sentenças proferidas em audiências, 
homologatórias de acordo ou improce-
dência liminar do pedido; julgamento 
de processos em bloco para aplicação 
de tese jurídica firmada em julgamen-
to de casos repetitivos; julgamentos de 
recursos repetitivos ou de incidente de 
resolução de demandas repetitivas; de-
cisões proferidas com base nos artigos 
485 e 932; julgamentos de embargos 
de declaração; de agravo interno; pre-
ferências legais e metas estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ); processos criminais, nos órgãos 
jurisdicionais que tenham competên-
cia penal e causa que exija urgência no 
julgamento, assim reconhecida por de-
cisão fundamentada.

Além disso, o requerimento 
observa a importância de orientar os 
magistrados que a apreciação das tu-
telas provisórias não estão submeti-
das à ordem cronológica prevista no 
artigo 12 do CPC.
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oaB-MT propõe ao Conselho Federal ação no
STF contra dispensa de advogados em acordos

A OAB-MT, em conjunto com 
a OAB-SP, propôs ao Con-

selho Federal da OAB a interposição 
de uma Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (Adin) junto ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) questionando 
uma resolução do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ).

Ao dispor sobre os Centros Judi-
ciários de Solução de Conflitos e Cida-
dania (Cejusc), a Resolução nº 125 do 
CNJ, em seu artigo 11, traz que “nos 
Centros poderão atuar membros do Mi-
nistério Público, defensores públicos, 
procuradores e/ou advogados”.

Diante da situação, a Comissão 
Nacional de Defesa das Prerrogativas e 
Valorização da Advocacia apresentou 
uma proposição ao Conselho Federal da 
OAB que se posicionou acerca das ques-
tões pré-processuais em que o advogado 
é considerado dispensável, conforme a 
resolução do CNJ.

Sob relatoria do conselheiro fede-
ral da OAB-MT, Josemar Carmerino dos 
Santos, cujo voto foi acompanhado por 
unanimidade, o conselho entendeu que 
deve ser promovida uma modificação, 
não apenas no dispositivo da resolução, 
mas também na Lei nº 13.140/2015.

“O Conselho Federal, por meio 
dessa aprovação, vai trabalhar junto ao 
CNJ e ao Poder Legislativo para que se-
jam feitas as modificações necessárias”, 
explicou o conselheiro.

De acordo com o voto do relator, 
os Cejusc são órgãos integrantes do Po-
der Judiciário, logo, as audiências ali re-
alizadas, pré-processuais e processuais, 

se constituem em atos de conciliação e 
mediação judicial, e nos termo do art. 
26 da Lei nº 13.140, de 26 de julho de 
2015, as partes deverão ser assistidas 
por advogados ou defensores públicos. 
Na mediação e conciliação extrajudicial, 
realizada por particular, se faz necessá-
ria a presença de advogado ou defensor 
público com vistas a evitar as injustiças, 
nulidades e ilegalidades possíveis em 
negócios jurídicos onde apenas partici-
pam leigos, inclusive o mediador.

A proposta é para que a Resolução 
do CNJ inclua que as partes deverão es-
tar assistidas por advogados ou defen-
sores públicos nas audiências de conci-
liação e mediação e caso uma delas não 
esteja acompanhada, o mediador deverá 
suspender o procedimento.

Da mesma forma, em relação ao 
artigo 10 da Lei 13.140, que dispõe que 
“as partes poderão ser assistidas por 
advogados ou defensores públicos”, a 
sugestão é de substituição da palavra 
“poderão” por “deverão”, explicitando a 
indispensabilidade do advogado.

Além do trabalho já aprovado pelo 
Conselho Federal em relação à mudan-
ça dos dispositivos, a OAB-SP e a OAB-
-MT sinalizaram pela proposição de 
uma Adin no STF questionando a va-
lidade das normas vigentes, tendo em 
vista que o artigo 133 da Constituição 
Federal estabelece o advogado como in-
dispensável à administração da Justiça.

Conforme Josemar Carmerino, a 
proposição de uma Adin por parte da 
OAB está em pauta para ser votada na 
próxima sessão do Conselho Federal.



oaB Sorriso poderá acionar Justiça se 
pacientes morrerem por falta de estrutura

oaB Sinop e Conselho da Comunidade se reúnem com famílias de detentos
Preocupados e ansiosos por infor-

mações, os familiares dos detentos 
do presídio Osvaldo Florentino Leite, o Fer-
rugem, se reuniram no dia 27 com a Subse-
ção de Sinop, Conselho da Comunidade e 
um representante da unidade prisional.

“A Ordem sempre acompanhou de 
perto o relacionamento entre as famílias 
dos detentos e o presídio. Essa reunião é 
de extrema importância, já que, desde a 
rebelião, as visitas continuam suspensas. 
Os familiares querem respostas sobre a 
atual situação dos presos e pedem para 
vê-los o mais rápido possível. Diante de 
tudo o que aconteceu é compreensível a 

ansiedade”, conta o presidente da Comis-
são de Direitos Humanos da OAB Sinop, 
Denovan Isidoro.

O presidente da OAB de Sinop, Fe-
lipe Guerra, foi um dos mediadores da 
reunião. “Nós explicamos quais os proce-
dimentos devem ser adotados em relação 
às transferências e à reconstrução da uni-
dade prisional. Nosso objetivo é restaurar 
a paz e isso só é possível proporcionando 
a comunicação entre família, detentos e 
diretoria da unidade prisional”, ressalta o 
presidente da OAB Sinop.

O diretor do Conselho da Comu-
nidade, José Magalhães, explica que a 

rebelião instaurou uma crise dentro do 
presídio. A entidade, juntamente com a 
Ordem, tenta solucioná-la facilitando a 
comunicação.

Durante a reunião participaram cer-
ca de 60 familiares, em sua grande maio-
ria esposas de detentos, que expuseram os 
problemas enfrentados. Um dos pontos 
levantados é a falta de colchões dentro da 
unidade, já que alguns foram queimados 
durante a rebelião.

“A princípio, a reunião foi essencial-
mente para passar como está a situação 
interna na instituição. O que os presos 
têm e o que eles não têm. Alguns deten-

tos não possuem colchões, mas as visitas 
serão reabertas na próxima semana e será 
possível que elas levem alguns itens. A 
unidade está passando por reparação dos 
danos causados, é preciso paciência”, ex-
plica a gerente administrativa da unidade 
prisional, Solange Rossi.

a rebeLião - Presos da Peniten-
ciária Osvaldo Florentino Leite Ferreira 
(Ferrugem) em Sinop (503 km de Cuiabá) 
iniciaram uma rebelião na madrugada do 
dia 11 de abril. No encerramento do mo-
tim, no dia 12 de abril, foram confirmadas 
5 mortes e cerca de 15 feridos.
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Integrante do Grupo de Gestão da Saúde 
do Município, a subseção de Sorriso da 

OAB-MT tem acompanhado atentamente a si-
tuação do Hospital Regional de Sorriso, que vem 
sofrendo por falta de estrutura básica para atendi-
mento dos pacientes.

Diante da situação, a OAB Sorriso pediu 
vistas em todos os processos que tramitam no Po-
der Judiciário relacionados à requisição de recur-
sos por parte da unidade de saúde. De acordo com 
a presidente da subseção, Cláudia Pereira Braga 
Negrão, será feito um levantamento das ações e 
da situação do Hospital Regional.

No dia 22, o diretor técnico da unidade, Ro-
berto Satoshi, chegou a chorar ao relatar a situa-
ção do hospital, que está com serviços suspensos 
desde março.

Conforme apresentado na audiência pública 
realizada no dia 23, existem débitos com médicos 
desde 2015, atrasos e inconstância nos repasses 
do Estado ao Hospital Regional de Sorriso. A falta 
de recursos é apontada como a principal causa de 
precariedade.

Na ocasião, a direção do Hospital Regional 
de Sorriso informou que alguns pacientes podem 
vir a óbito por falta de estrutura. Entre os mate-
riais que estão em falta, cuja previsão de estoque é 
para até o dia 25, está o oxigênio, além de outros 
medicamentos.

“A OAB tem chamado a atenção de que se 
chegar a acontecer alguma morte por falta de es-
trutura, vamos acionar o Estado na Justiça”, decla-
rou Cláudia Negrão.

No dia 24 a OAB Sorriso participou da mo-
bilização que ocorreu em frente ao Paço Munici-
pal para cobrar o repasse de recursos para o Hos-
pital Regional de Sorriso. Além da OAB Sorriso, 
a Comissão de Saúde da OAB-MT também fará 
uma análise e acompanhamento da situação.

A Subseção de Rondonó-
polis recebeu o I Semi-

nário de Direito Tributário, pro-
movido pela Comissão de Estudos 
Tributários e Defesa do Contri-
buinte da OAB-MT.

O evento contou com três 
painéis diferentes. O primeiro 
abordou a tributação no agrone-
gócio e, sob mediação do advoga-
do Robson Avila Scarinci, contou 
com as palestras dos advogados 
Judson Gomes da Silva Bastos e 

Deivison Roosevelt do Couto.
Daniele Fikui Rebouças e Fre-

derico Augusto Alves conduziram 
o painel “Segurança x Inseguran-
ça Jurídica – Análise das Decisões 
Atuais”, que teve como mediador o 
advogado Edson Ritter.

Já o terceiro painel, “Refor-
ma Tributária no Estado de Mato 
Grosso – Uma Análise da Perspec-
tiva do Sistema Tributário Mato-
-grossense”, contou com mediação 
de Rafael Gonçalves e a palestra 

do presidente da Comissão de 
Estudos Tributários e Defesa do 
Contribuinte da OAB-MT, Carlos 
Montenegro.

Além da atualização dos 
principais temas correntes no Es-
tado sobre o Direito Tributário, o 
evento ainda arrecadou alimentos 
não perecíveis e fraldas geriátricas 
que serão revertidos para a Comu-
nidade Divina Providência e para a 
Associação dos Pacientes Oncoló-
gicos de Rondonópolis (Apor).

advocacia de rondonópolis discute 
principais temas do Direito Tributário
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nelson nery Junior sustenta a inconstitucionalidade 
da Súmula Vinculante nº 5

Com o nome citado em mais de 2 
mil acórdãos do Supremo Tri-

bunal Federal (STF), o advogado e con-
sultor jurídico Nelson Nery Junior não 
poupa críticas à Corte quando o assunto 
é o extrapolamento de competências.

Em sua participação no Congresso 
de Direito Processual Civil promovido 
OAB-MT, ele reafirmou sua sustentação 
acerca da inconstitucionalidade da Sú-
mula Vinculante Nº 5 como exemplo de 
ação legislativa do STF.

Isso porque, segundo Nelson Nery 
Junior, mesmo nos casos em que a Cons-
tituição Federal permite ao Supremo legis-
lar, ou seja, por meio da edição de súmulas 
vinculantes, é necessário que haja um con-
trole de constitucionalidade.

Resultado do julgamento do Recurso 
Extraordinário 43059 (proposto pelo Insti-
tuto Nacional da Seguridade Social em face 
da União) em setembro de 2008, a súmula 
estipula que “a falta de defesa técnica por 
advogado no processo administrativo dis-
ciplinar não ofende a Constituição”.

Em 2011, a norma foi questionada 
pelo Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) no STF. O 
julgamento do PSV 58 aconteceu no úl-
timo dia 30 de novembro, rejeitando o 
pedido da Ordem para derrubar a Súmu-
la Vinculante Nº 5. Contudo, o acordão 
ainda não foi publicado e não está des-
cartada a hipótese de recorrer.

Em consonância com a OAB, Nel-

son Nery Junior destaca que a súmula 
Vinculante Nº 5 é o maior exemplo de 
súmula inconstitucional. Ele lembra que 
o pedido do Conselho Federal ficou anos 
na pauta do Supremo.

De acordo com o consultor jurídi-
co, o posicionamento do STF contraria 
súmula anterior do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) que estava correta, ao dizer 
que não é nulo processo sancionatório, 
no caso, o processo administrativo para 
demitir um funcionário, sem a presença 
de seu advogado.

“Como? É um processo para demitir 
funcionário. Eu não falo para o almoxarife 
que vou lhe dar a defesa e lhe dou a pala-

vra. Então, estou dando defesa, mas não a 
ampla defesa. A Constituição garante ao 
acusado ampla defesa”, exemplifica.

Ele explica que a defesa somente 
seria ampla se o funcionário tivesse fee-
dback técnico. “Ele sabe se a portaria é 
inepta? Ele sabe se já houve prescrição 
da pretensão administrativa do Estado? 
Então são questões técnicas e ele não está 
com a ampla defesa”, detalha.

Ainda, o inciso LV do artigo 5º da 
Constituição, que trata dos direitos e ga-
rantias fundamentais, o inciso LV expõe 
que “aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defe-
sa, com os meios e recursos a ela inerentes”.

Diante da afirmação taxativa do 
dispositivo constitucional, Nelson Nery 

Junior avalia que um dos problemas do 
país é a sazonalidade.

“Prefeitos e governadores do Brasil 
inteiro foram ao Supremo e disseram que 
tem mais de 500 mil ações para anular 
punição administrativa. Então as pessoas 
pediriam reintegração dos cargos, atrasa-
dos, promoções. Isso quebra o estado, o 
município. ‘Então vamos dizer que está 
tudo válido e daqui uns 10 anos a gente 
reconhece que é inconstitucional e revoga 
a súmula’”, comentou.

O pedido da derrubada da Súmula 
Vinculante 5 também dividiu o STF. A 
decisão que rejeitou o pedido da Ordem 
foi por 6 votos a 5, sendo vencidos os 
votos dos ministros Marco Aurélio, Ed-
son Fachin, Luiz Fux, Celso de Mello e 
Cármen Lúcia.

legislativo precisa garantir uma maior proteção integral a esse grupo de vulneráveis
Há 27 anos a homossexuali-

dade foi oficialmente reti-
rada da Classificação Internacional de 
Doenças (CID), por isso, 17 de Maio é 
considerado o Dia Internacional de Luta 
Contra a LGBTfobia.

Se no passado recente, a orien-
tação sexual foi considerada patologia 
mental, nos dias atuais, merece, mais do 
que nunca, atenção do Poder Legislati-
vo. Nas últimas três décadas, avanços na 
legislação ocorreram em vários setores. 
Os estatutos da Criança e Adolescente, 
do Idoso e da Igualdade Racial trouxe-
ram ao ordenamento jurídico brasileiro 
uma série de mecanismos para proteger 
esse grupo de vulneráveis e assegurar o 
respeito às garantias fundamentais.

Contudo, a dignidade sexual 
ainda é alvo de polêmica quando o 

assunto é a lei. O Brasil é o país que 
registra o maior número de crimes de 
homofobia no mundo.

De acordo com o presidente da Co-
missão de Diversidade Sexual da OAB-
-MT, João Paulo Carvalho Dias, os crimes 
de homofobia, em tese, se configuram 
pelo ataque ou ofensa alguém motivado 
por repulsa, aversão ou ódio à orientação 
sexual externada por aquela pessoa.

Não existe, no entanto, uma tipifi-
cação específica para crimes cometidos 
contra a população LGBT.

“As discussões no Legislativo de-
veriam tramitar de forma mais rápida, 
mais célere, de modo a garantir uma 
maior proteção integral deste grupo de 
vulneráveis”, ressalta o presidente da 
Comissão. Ele destaca que esta vulne-
rabilidade é agravada diante do número 

de mortes, agressões e ofensas.
De acordo com os dados da Asso-

ciação Internacional de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Transgêneros e Intersexu-
ais (ILGA), em 2016 foram registradas 
340 mortes por motivos homofóbicos. 
O número já é suficiente para colocar o 
Brasil no topo do ranking mundial. No 
entanto, diante da falta de tipificação no 
ordenamento jurídico brasileiro, não há 
registros oficiais.

Enquanto o Poder Legislativo pa-
tina na discussão sobre o tema, o Poder 
Judiciário tem demonstrado certo avan-
ço na questão.

“O Judiciário tem se posicionado 
há muito tempo, mesmo antes de 2010, 
de forma contundente para garantir o 
direito fundamental das pessoas, inde-
pendentemente de orientação sexual”, 

comentou João Paulo Carvalho Dias.
Segundo o presidente da Comis-

são, o Judiciário tem feito isso justamen-
te por conta da omissão legislativa.

A Comissão Especial da Diver-
sidade Sexual e Gênero da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) trabalha na 
elaboração do Estatuto da Diversidade 
Sexual. O projeto está em fase de coleta 
de assinaturas no Congresso Nacional.

Os crimes homofóbicos podem 
ser denunciados diretamente à Polícia 
Militar, pelo telefone 190, onde serão 
encaminhados para o Grupo Estadual 
Combate aos Crimes de Homofobia 
(GECCH) da Secretaria de Estado de 
Segurança Pública (SESP) ou pelo Dis-
que 100 da Secretaria Especial de Di-
reitos Humanos do Ministério da Justi-
ça e Cidadania.

SUBSEçõES
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Em Várzea Grande, Caravana 
Nacional das Prerrogativas 
aborda pela primeira vez os 
direitos dos estagiários

Durante a reunião da Caravana Nacional das 
Prerrogativas em Várzea Grande, a comissão 

falou pela primeira vez, desde que foi iniciada a inicia-
tiva, sobre as prerrogativas dos estagiários. Assim como 
os profissionais que atuam na advocacia, os estudantes 
de Direito que desejam aprimorar seus conhecimentos 
na prática profissional precisam se inscrever na OAB. 
Desta forma, assim como advogados e advogadas, os 
estagiários têm suas garantias e deveres no exercício da 
profissão estabelecidos pela Lei Federal Nº 8.906/94.

Conforme a legislação, os estagiários regularmen-
te inscritos na Ordem podem praticar os atos privativos 
da advocacia, como a postulação a órgão do Poder Ju-
diciário e aos juizados especiais e as atividades de con-
sultoria, assessoria e direção jurídicas, desde que em 
conjunto com advogado e sob a responsabilidade deste.

PJe é implementado na Presidência do TJMT

O Processo Judicial Eletrônico (PJe) foi implementado 
no âmbito da Presidência do Tribunal de Justiça de 

Mato Grosso (TJMT) através da portaria nº 241/2017-PRES. 
Com isso, os processos de competência da Presidência que de-
verão tramitar pelo sistema PJe são: suspensão de liminar ou an-
tecipação de tutela; cumprimento de sentença contra a Fazenda 
Pública; reclamação e suspensão de execução de sentença. Os 
processos protocolados de forma física até às 12h do dia 5 de 
julho, incluindo seus incidentes, irão tramitar de forma física até 
o seu arquivamento.

A partir desta data, os processos protocolados de forma 
física não serão distribuídos. A secretaria auxiliar da Presidência 
intimará a parte autora, por publicação no Diário de Justiça Ele-
trônico (DJE) para promova a retirada do processo não distri-
buído em até 45 dias.  Transcorrido este prazo de devolução dos 
documentos, estes serão descartados. Além disso, os mandados 
expedidos serão encaminhados eletronicamente à Central de 
Mandados do TJMT.

A OAB-MT, por meio da Comissão de Direito Carce-
rário, está promovendo uma campanha de arreca-

dação de livros para as unidades prisionais de Mato Grosso. De 
acordo com o presidente da Comissão de Direito Carcerário da 
OAB-MT, Waldir Caldas, a proposta visa equipar as unidades 
prisionais com bibliotecas estruturadas e capacitar reeducandos 
com noções básicas para administrar o espaço a fim de atender a 
comunidade carcerária.

As doações podem ser realizadas na sede da seccional, na 
Escola Superior de Advocacia de Mato Grosso (ESA-MT), nas 
salas da OAB-MT (Fórum de Cuiabá, Edifício Maruanã e Justiça 
Federal), no Estacionamento da Caixa de Assistência dos Advo-
gados de Mato Grosso (CAA-MT) ao lado do Fórum e nas sedes 
das subseções.

Podem ser doados livros novos e usados de qualquer gêne-
ro literário. A arrecadação acontece por tempo indeterminado, já 
que visa estruturar o maior número de unidades prisionais.

Representada pelo presidente da Comissão de 
Defesa do Consumidor, Rodrigo Palomares, 

no Conselho de Usuários da TIM, a OAB-MT levou o 
pleito dos usuários de todo o país, representado pelos 
conselhos das cinco regiões, à Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel).  O Conselho de Usuários 
da TIM se reuniu em Brasília nos dias 19 e 20 para a 
deliberação das próximas ações. Entre os assuntos de-
batidos, foi elaborado um termo de cooperação técnica 
entre os cinco conselhos. Uma das propostas do docu-
mento é a disponibilização do link para o informativo 
Anatel Explica, que tem como foco divulgar as infor-
mações voltadas para os consumidores dos serviços de 
telecomunicações.

Comissão faz campanha de 
arrecadação de livros para 
unidades prisionais

Estudantes tiram 
dúvidas sobre lei 
da Aprendizagem

O projeto arquitetônico do novo Fórum de Várzea Grande foi apresentado em reunião técnica 
no dia 5 na Escola dos Servidores do Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT). O lança-

mento da obra foi realizado no dia 10 de maio, no local a ser instalado, no loteamento Chapéu do Sol.

OAB-MT representa Conselho 
de Usuários da TIM na Anatel

PJe Push do TRT 23 passa a 
informar nome das partes e patronos 
em andamentos processuais

Projeto do novo Fórum de Várzea Grande é apresentado

O serviço de acompanhamento automático 
de processos pelo sistema do Processo 

Judicial Eletrônico (PJe) Push do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 23ª Região (TRT 23) agora passa 
encaminhar e-mails automaticamente com o nome 
das partes e os seus respectivos patronos, além do 
respectivo andamento processual. A alteração foi 
solicitada pela Comissão de Direito Eletrônico em 
outubro do ano passado, em reunião com o Comitê 
Gestor do PJe do TRT 23.

A Escola Estadual Marcelina 
de Campos, no bairro San-

ta Amália, foi palco de mais uma edi-
ção do projeto OAB vai à Escola no 
dia 30. Durante a ação, duas repre-
sentantes da Comissão da Jovem Ad-
vocacia (Cojad) falaram sobre a Lei 
da Aprendizagem para estudantes do 
Ensino Médio. Tema central da con-
versa, a Lei 10.097/2000, conhecida 
como Lei da Aprendizagem, alterou 
a Consolidação das Leis Trabalhis-
tas (CLT) e também tem previsão no 
Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), contudo, os estudantes que 
são alvos dos benefícios previstos na 
legislação nem sempre conhecem seu 
conteúdo. Levar uma noção e escla-
recer dúvidas relacionadas ao traba-
lho do Jovem Aprendiz foi então o 
objetivo das advogadas voluntárias 
Érika Soler e Paula Fernanda Pereira 
no OAB vai à Escola. Salário, jorna-
da de trabalho, férias e vagas para o 
Jovem Aprendiz foram algumas das 
questões explicadas aos alunos de 15 
a 18 anos de idade.
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Presidente da OAB Sinop Felipe Guerra e 
vice-presidente da CAA-MT Xênia Guerra 
prestigiam feijoada da Cojad

Nalian Cintra Machado representa OAB-MT no I Colégio de 
Presidentes de Comissões de Mediação na OAB Bahia

Colaboradoras do sistema OAB com a secretária-geral adjunta 
da OAB-MT Gisela Cardoso em Colégio de Presidentes

OAB-MT presta homenagem póstuma à advogada 
Cristiane Lyra Guimarães em Nova Mutum

Representantes da OAB-MT e da CAA-MT participam de 
jantar durante Colégio de Presidentes em Nova Mutum

III Colégio de Presidentes em Nova Mutum 
reúne advocacia de Mato Grosso


